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locus

Mapa 1

Fonte

                                                           
1Mantive a grafia da palavra “Termo” em letra maiúscula, como consta na documentação da época.  
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plantation

locus 

plantation 

                                                           
2Segundo o censo geral realizado em 1872, a população da província da Bahia era de 1.286.249, sendo 165.403 
pessoas escravizadas (12,8%).  Como veremos mais adiante, o censo de 1872 não revela a quantidade de pessoas 
que viviam na condição de libertas. Para mais informação sobre os números da escravidão no Brasil, ver Conrad 
(1978). 
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 corpus

                                                           
3 A lista de autores é ampla, ver dentre outros: Elione Guimarães (2010); Robert Slenes (2011); Maria Helena 
Machado (1988); Hebe Mattos (1995); Eduardo Silva (1989); Maria Cristina C. Wissenbach (2009); Eugene 
Genovese (1969); Stuart Schwartz (2001); Walter Fraga Filho (2006); Alex Andrade Costa (2009). 
4 Esta interpretação é creditada especialmente ao grupo de historiadores e sociólogos da chamada “Escola 
paulista”, tendo como principais expoentes, dente outros: Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e 
Emília Viotti da Costa. Para uma crítica sobre esta abordagem, ver: Azevedo (1987); Machado (1988) e 
Chalhoub (1990), especialmente o capítulo I. 
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experiências  costumes  conflitos,

post-mortem

status
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post-mortem 

                                                           
5Essa documentação está sob a guarda do Arquivo Público da Bahia. Foram selecionados todos os processos-
crime do referido Arquivo pertencente ao Termo de Cachoeira envolvendo escravos entre os anos de 1850 a 
1888. Também consultei outros processos em que os escravos aparecem como informantes. 
6Os inventários post-mortem pesquisados neste trabalho estão sob a guarda do Arquivo Público Municipal de 
Cachoeira (APMC). Em diversos momentos da pesquisa, consultei vários outros inventários para cruzar 
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post-mortem

                                                                                                                                                                                     
informações e compor trajetórias, ou seja, os 478 inventários relacionados acima serviram como base inicial  
para a elaboração de dados quantitativos e qualitativos analisados no decorrer do trabalho.  
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1 ESCRAVIDÃO E TRABALHO ESCRAVO NO TERMO DE CACHOEIRA (1850-
1888) 

                                                           
7Para o aprofundamento sobre os números do tráfico de africanos ver: Eltis; Behrendt e Richardson (2000); 
Conrad (1978); Barickman (1998/99); Verger (1987). 
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8No ano de 1872, foi realizado o primeiro censo nacional do Império do Brasil, no mesmo período (1872-1873) 
foi realizada a matrícula geral dos escravos de cada província, esta última foi repetida em algumas províncias  
nos anos de 1886-87. Com bases nesses dados complementados por documentação cartorial, especialmente 
inventários, Barickman sustenta suas reflexões sobre o peso da demografia escrava no Recôncavo na segunda 
metade do século XIX. 
9Barickman (1998; 1999, p. 21), indica que a Bahia possuía, na década de 1870, entre 164.000 a 174.000, 
perdendo, entre os anos de 1884-1887,  cerca de 91.000 a 97.000 cativos. Os números apresentados por este 
autor coadunam com os apresentados por Robert Conrad (1978, p. 445- 46). 
10 Sobre o impacto do tráfico interprovincial e das leis emancipacionistas nas últimas décadas do século XIX ver: 
Pires (2010), Reis (2007), Neves (2000), Chalhoub (1998), Grinberg (1994) Caìres (2000), Pena (2001), 
Mendonça (1999). Sobre abolição e movimento abolicionista da Bahia ver: Brito (2003), Albuquerque (2010), 
Souza (2010), Fraga (2006; 2010). 
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monte-mór 

                                                           
11Arquivo Público Municipal de Cachoeira, doravante APMC. Partilha amigável de Thomé Pereira de Araújo, 
(1853-1853). 02/158/ 1545.  Fl. 3-v, 13. Somadas todas as parcelas de terras declaradas Tomé Pereira de Araújo, 
possuía 62.065$600 e 1.900$000 em plantações de cana. A catalogação dos inventários no APMC está de acordo 
com a seguinte ordem: estante, caixa, número do documento. 
12 APMC. Inventário de Joaquim Firmino dos Santos (1881).  02/160/1561/. Fl. 09. 
13 Sobre padrões de fortunas para regiões da Bahia ver:  para a cidade de Salvador, Mattoso (1992, p 608); para o 
alto sertão da Bahia, Pires (2009, p. 140-142); Recôncavo sul, Oliveira (2000, p.103) e Costa (2009, p. 39). 
14 APMC. Partilha amigável de Thomé Pereira de Araújo (1853-1853). 02/158/1545.  Fl. 3- v, 13. 
15 Arquivo Público do Estado da Bahia, doravante APB. Seção colonial e provincial: "Relação de Fogos e 
Moradores da Freguesia de Santiago Maior do Iguape, da Comarca da Vila da Cachoeira", maço 6175-1. Fl. 3-
11. Para diminuir a extensão das notas de rodapé, utilizarei a seguinte abreviação para esse documento: APB. 
Censo do Iguape, 1835. 
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16APMC. Inventário de Antonio Mendes Loureiro e Ana Luiza do Espírito Santo, (1856-1859). 02/161/1570. Fl. 
7.11. Não localizei nenhuma referência a pagamentos por arrendamento de terras, também o documento não 
deixa claro em qual local as canas eram cultivadas, vendidas ou beneficiadas. 
17APMC. Inventário de Antonio Mendes Loureiro e Ana Luiza do Espírito Santo, (1856-1859). 02/161/1570. Fl.. 
Fl. 7-v, 8. 
18Sobre lavradores de cana no Recôncavo ver: Barickman (2003a & 2003b), Schwartz (1998). 
19APMC. 02/161/1570. O valor dos bens 11. 257$ 970. Valor dos escravos foi de 9. 800$000. Fl. 7. 
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grosso modo

                                                           
20Sobre a utilização da mão de obra escrava nas lavouras de mandioca ver: Barickman (2003a), especialmente os 
capítulo I, II e V. 
21APMC. Inventário de José Ferreira de Almeida (1854- 8170). 02 /198/2200. Fl. 7,8, 18,19. 
22APMC. Inventário de Antonio Ferreira da Silva (1860-1880).  02/210 /24 56. Fl. 04,5. 
23APMC. Inventário de Antonio Joaquim de Souza (1860). 02/163/ 1596. Fl. 13, 14. 
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plantation

                                                           
24 APMC. Inventário de Francisco Gomes Ramos (1866-69). 02/162/1582. Fl. 6-9. APMC. Inventário de 
Francisco José da Paloma e Maria Isabel da Paloma (1865-66). 02/162/1577. Fl. 13. APMC. Inventário de Egas 
Muniz Barreto de Aragão, (1871) 02/ 158/1544. Fl. 8-v. até 22. No caso de Egas, apenas quantifiquei os escravos 
que residiam em suas propriedades situadas no Termo de Cachoeira, pois o referido senhor possuía diversas 
propriedades em outras freguesias. Só no engenho Mataripe, na freguesia de São Francisco do Conde, Egas 
mantinha 135 cativos, totalizando 381 escravos. 
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Tabela 1 –

Ano comercial Açúcar Fumo Soma em %

1850-51 69,8% 12,6% 82,4%

1871-72 30,1% 21,9% 52,0%

1875-76 20,4% 40,7% 61,1%

Fonte: CEAB/UFBA/IPHN, 1979, p. 112. Grifo meu.
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Jornal da Bahia

cólera-morbo 

cólera-morbo 

                                                           
25Fundação Biblioteca Nacional, doravante FBN. Jornal da Bahia, 6 de fevereiro de 1870, p. 2.  Sobre as secas 
na Bahia do Século XIX, e as notícias veiculadas nos periódicos da época ver Gonçalves (2002, p, 90). 
26Arquivo da Cúria Metropolitana de Salvador, doravante ACMS. Livro de óbitos do Iguape (1848-1857). As 
mortes por cólera continuaram até 1856, quando a epidemia foi controlada, mas o estrago e prejuízos causados 
foram imensos. Sobre a epidemia de cólera na Bahia ,ver Devid (1996). 
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“

                                                           
27 A cidade de Cachoeira recebeu este título pela lei nº 43 de 13 de Março de 1837, em virtude dos seus feitos 
durante o processo de Independência do Brasil, naquela ocasião foi a sede do Governo Provisório do Brasil 
durante as batalhas em 1822-23 e, novamente, em 1837, quando ocorreu o levante da Sabinada. 
28Para um maior aprofundamento sobre a literatura dos viajantes no século XIX, ver: a Revista da USP, v. 30. 
Jun/jul/ago, 1996. Nela, consta um dossiê dedicado à literatura de viajante. 
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,

que é a 
cidade mais importante e florescente da região, grande, 
bem povoada, e faz grande comércio com a Bahia todas as tropas vindas do 
interior param aí

Todas as semanas partem dessa Vila muitos barcos 
destinados à Bahia

Figura 1 –

Fonte:
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s

                                                           
29Sobre as diversas revoltas escravas que ocorrerem na Bahia na primeira metade do éculo XIX ver: Reis (2003; 
1992; 1989; 1986); Schwartz (2001). Sobre quilombos, fugas e comunidades de fugitivos, ver: Gomes (2006); 
Reis (1995-96); Reis e Gomes (1996). 
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mercadorias europeias

artigos europeus

mais agradáveis 

“
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Figura 2

Fonte:
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30Parés (2007, p. 169-170) destaca que a partir da Vila “[...] de Cachoeira saíam os caminhos que iam para as 
Minas Gerias, Maranhão e os sertões, [...]” essas rotas também eram utilizadas para o tráfico de escravos e ouro.   
31 Freitas (2009, p.153) faz um estudo sobre as estradas das boiadas, as rotas de abastecimento e consumo de 
carne bovina na Bahia do século XIX. 
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Figura 3 –

Fonte

Figura 4 –

Fonte:
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Bahia and San Francisco Railway Company Limited
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Gráfico 1

Fonte

1.2.1 A cultura do fumo e sua mão de obra 
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32Sobre a relação entre o tráfico de escravos africanos e as exportações de fumo baiano, ver Verger (2002). 
33Faca de metal com aproximadamente sete centímetros de comprimento e dois de largura, utilizada para 
descascar pequenas frutas e pequenos vegetais. Pelo seu tamanho reduzido, até os dias de hoje, é comum 
observar os lavradores das localidades rurais do Recôncavo portando uma faca desta na cintura, guardadas em 
pequenas capas feitas de couro cru. Seu nome faz alusão ao seu reduzido valor: sete tostões. 
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Juventude

Costa Penna Vieira de Mello

Dannemann Suerdieck

                                                           
34Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Aspectos da Economia rural brasileira. Rio de Janeiro, 1922, 
p. 427-434. 
35Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. Aspectos da Economia rural brasileira. Rio de Janeiro, 1922, 
p. 428-430. 
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Figura 5 –

Fonte:

                                                           
36 APB. Setor de arquivos privados: Fotografias sobre a cultura fumageira; pasta 21, fotografia 2102.   
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Figura 6 – Figura 7 –

Fonte Fonte

                                                           
37APB. Processo-crime (1854).  27/ 945/11. Fl. 3. Vicente possivelmente poderia ser liberto,  no processo não 
consta referência sobre  à condição de sua mãe,  indicando ser ela  também livre ou uma liberta. O termo “pessoa  
miserável” foi utilizado pela mãe do menor na petição de queixa, para solicitar à justiça gratuidade no processo, 
revelando que se tratava de uma pessoa com parcos recursos. 
38 APB. Processo-crime (1854).  27/ 945/11. Fl. 3. 
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Quadro 1 – Testemunhas de um espancamento em uma fábrica de charutos em 1854
Origem/Condição      Ofício /Modo de vida Idade 

Fonte

                                                           
39 APB. Processo-crime (1854).  27/945/11. Fl. 3-4. 
40Sobre os castigos aplicados aos escravos e libertos, ver: Pires e Santana (2013); Lara (1988). 
41APB. Processo-crime (1854).  27/945/11.  Fl. 9-13. Grifo meu. 
42APB. Processo-crime (1854).  27/945/11.  Fl. 9, 13. 
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43 APB. Processo-crime (1854).  27/945/11. Fl. 8-v. 
44Mesmo após a instalação das grandes fábricas, a prática de fazer os charutos em casa permaneceu, contudo 
com menor força, pois as próprias fábricas contratavam as pessoas, principalmente as mulheres, que fabricavam 
os charutos em casa, para fim de coibir a falsificação dos charutos. Sobre essas e outras questões relacionada ao 
trabalho fabril, caseiro e feminino com os charutos, ver: Silva (2001). 
45Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, Aspectos da Economia rural brasileira. R.J, 1922, pp. 434. 
46Pela facilidade de escoamento através do rio Paraguaçu, as fábricas estavam concentradas nas cidades de: 
Cachoeira, São Félix, Muritiba e Maragojipe, mas mantinham armazéns de compra e depósito de fumo em outras 
localidades. Na década de 1950, a Suerdieck possuía fábricas nas cidades de Maragojipe, Cachoeira e Cruz das 
Almas, além de armazéns em São Félix, Santo Antônio de Jesus, São Gonçalo dos Campos, Castro Alves, 
Conceição do Jacuípe e Salvador. 
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O Progresso

                                                           
47Ver quadro 1 neste trabalho.  
48Sobre práticas cotidianas no século XIX ver: Dias (1995). Para as hierarquias nas sociedades pós-escravistas: 
Cooper; Holt e Scoot (2005). 
49 Biblioteca Pública do Estado da Bahia, doravante BPEB. Jornal  O Progresso,  exemplar de 21/07/1861. 
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Joaquim Martíns de Oliveira 

& Irmão

                                                           
50 São Félix, após emancipar-se de Cachoeira no ano de 1889, anexou ao seu território a freguesia de Outeiro 
Redondo (atual distrito rural de mesmo nome) e  manteve sua sede no mesmo sítio da  antiga freguesia. A ponte 
metálica ferroviária, que liga as duas cidades, possui cerca de 365 metros, foi executada na Inglaterra e 
inaugurada em 7 de Julho  1885. Em homenagem ao monarca brasileiro recebeu o seu nome. Para maiores 
informações confira o sítio: <http://www2.transportes.gov.br/bit/02rodo/9pontesviadutos/pontes/BA/ 
ponte%20Dom%20pedro%20II/GpDPII.htm>. Acessado em: 19 abr. 2013. 
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51APB. Infração de posturas. Cachoeira (1855). 05/159/03. Fl. 2.  
52APB. Infração de posturas. Cachoeira (1855). 05/159/03. Fl. 4-5. 
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o qual vivendo de ganho foi chamado para talhar

                                                           
53APB. Infração de posturas. Cachoeira (1855). 05/159/03. Fl. 9. Grifos meu. 
54APB. Processo-crime (1859), Cachoeira. 19/681/16. Fl. 11.  
55APB. Processo-crime (1859), Cachoeira. 19/681/16. Fl. 11.  
56APMC. Inventário, Cachoeira (1860). 02/111/1072. Fl. 3, 102-115. Os escravos do alferes eram: Nicácio, 
crioulo, 50 anos, cortador de carne verde, 600:000; Maria Luiza, africana, boa idade, serviço de ganho, 500:00; 
Felicidade, africana, boa idade, serviços de ganho, 500:00; Luiza, cabra, moça, serviço doméstico, 1.000:000; 
Maria, crioula, serviço doméstico, 1.00$00. Após a morte do alferes nasceu da escrava Maria, crioula, a cabrinha 
Olímpia, 200$000. Fl. 3.  
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O Guarany

                                                           
57APB. Processo-crime (1888).  31/1128/04. Fl. 12-v. 
58APB. Processo-crime (1888).  31/1128/04. Fl. 12- v. 
59FBN. O Guarany, 25 de junho de 1877. Fl. 4. 
60FBN. O Guarany, 03 de junho de 1881. Fl. 1. 
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Fonte

                                                           
61APB. Processo-crime (1881). 20/291/03. Fl. 75. Não há referência à condição jurídica de Sérgio Pereira da 
Purificação. 
62A “Rua das Ganhadeiras” ficava localizada nas proximidades do cais do porto, em direção ao bairro do 
Caquende.  Em 1875, Antonio Severino Viana, vendeu o seu sobrado na “Rua das Ganhadeiras” em Cachoeira, 
por 1.800$000. APB. Livro de notas do tabelião Aprígio Augusto da Cunha. Livro, 120. Fl. 17,17-v. 
63No inventário do alferes constam duas escravas com nome de Maria, mas apenas uma era africana e chamava-
se Maria Luiza. O Alferes Candido Francisco de Assis possuía: Nicácio, crioulo, cortador de carne verde – 
referido acima; Felicidade, africana de boa idade; Luiza e Maria, crioulas dedicadas ao trabalho da casa e a 
pequena Olímpia, cabra de 5 anos, filha da crioula Maria.  Possivelmente, o alferes utilizava os serviços dos seus 
escravos/as para revender nas ruas as mercadorias do seu armazém de secos e molhados que mantinha em 
Cachoeira.  APMC. Inventário de Candido Francisco de Assis (1860).  02/111/1072. Fl. 3, 102-115. 

Quadro 2 –

Origem ou Cor/ Condição Senhor
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se

insistem em dizer que os Arcos é 
propriedade suas e que é de venderem,

                                                           
64APB. Infração de posturas (1860).  21/ 745/14. Fl. 03 
65APB. Infração de posturas (1860).  21/ 745/14. Fl. 03. Cachoeira possuía vários riachos que cortavam a cidade 
e deságuam no Paraguaçu, os principais eram o riacho Caquende e Pitanga (hoje canalizados). O crescimento 
urbano da cidade no decorrer do século XIX, fez com que a cidade expandisse em direção ao riacho Pitanga. As 
pontes sobre Arcos do riacho Caquende datam do século XVIII, as outras duas também sob Arcos que foram 
construídas sob o riacho Pitanga, datam do início do XIX. A partir dessas duas últimas construções, surgiu a 
expressão utilizada até o presente: Rua da ponte nova e Rua da ponte velha. Os Arcos que sustentavam as pontes, 
ou como hoje se fala em Cachoeira, “na boca da ponte”, eram os lugares que as ganhadeiras se concentravam 
para vender os seus produtos. Para maiores informações, ver: CEAB/IPHAN/UFBA (1979). 
66APB. Infração de posturas (1860).  21/ 745/14. Fl. 04. 



 

 

59 

8 –

Fonte

                                                           
67APB. Infração de posturas (1860).  21/ 745/14. Fl. 04. 
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68APB. Processo-crime (1875). 19/676/03. Fl. 04, v. Não há referência no processo-crime que prove que a vítima 
fosse escravo ou liberto, no exame de corpo de delito foi qualificado como de “cor preto”. Fl. 5. 
69APB. Processo-crime (1875). 19/676/03. Fl. 4.. 
70APB. Processo-crime (1875). 19/676/03. Fl. 12, v. 
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71APB. Processo-crime (1875). 19/676/03, Fl. 04. 
72APB. Processo-crime (1875). 19/676/03. Fl. 47- v, 84. A fiança foi estipulada em 15 de outubro de 1875 em 
1.100$000 (Fl. 46- v).  O crime foi considerado acidental pelo júri em 18 de fevereiro de 1876 e o alferes 
absolvido da acusação (Fl. 84).  
73APB.  Processo-crime (1882). 11/375/05. Fl. 8, 12. 
74APB.  Processo-crime (1882). 11/375/05. Fl. 12. As testemunhas relatam que ao perceber que Rufino estava 
ferido, Faustino se desespera e começou a chorar, pedindo perdão a vitima e ao padrinho. 
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1.4.1 As freguesias de Outeiro Redondo, São Gonçalo dos Campos, Cruz das Almas, 

Conceição da Feira, Muritiba, Santo Estevão do Jacuípe e Umburanas 

                                                           
75APB. Inquérito policial, Cachoeira (1852). 27/953/09. Fl. 5-v. 
76APB. Inquérito policial, Cachoeira (1852). 27/953/09. Fl. 7. 
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a freguesia de Nossa Senhora do Desterro do Outeiro Redondo era uma das 

menores pertencentes ao Termo de Cachoeira. Possuía 3.490 dessas 30,06% (1.070) escravizadas. A 

leitura dos inventários demonstra uma diversificação de gêneros na freguesia, casas de farinha, fumo, 

criação de gado, ovelhas, cafezais, engenhos de açúcar e de aguardente .  

                                                           
77 APMC. Inventários da freguesia do Outeiro Redondo (1850-1888); 167/02/ 1657; 167/02/ 1654; 167/02 /1645; 
167 /02/1646. 
78 Localizei 27 inventários (1850-1888), pertencentes aos habitantes da freguesia do Outeiro Redondo. Em 25 
casos,  foi possível colher o valor do monte-móres. APMC. Inventário de Maria Eufrosina do Nascimento Barros 
(1867- 1868).167/02/1645. Fl. 7-12.  



 

 

64 

vacum

                                                           
79 APMC. Inventário de Maria Eufrosina do Nascimento Barros (1867- 1868).167/02/1645. Fl. 17-19, 22. Maria 
Eufrosina do Nascimento Barros possuía 13 propriedades, entre sítios, pastos e fazendas. Ao que parece esses 
sítios foram cultivados por meeiros, rendeiros ou até por grupos de escravos e libertos.  A soma total de sua terra 
foi de 18.980$000. 
80APMC. Inventário de Manoel Francisco Ramos Barreto. 02/159/1547. Fl. 07.  Inventário de Francisco Pereira 
Sodré (Barão de Alagoinhas) 02/159/1546. Fl. 6-10. 
81 APMC. Inventário de Manoel Francisco Ramos Barreto. 02/159/1547. Fl. 7-v. Alguns bens nos inventários 
não especificam as quantidades; “diversos pés de laranjeiras, uma porção de cafezal, algumas laranjeiras”. 
Prática válida apenas para bens de pouco valor, quando o valor declarado é mais elevado, a quantidade dos bens 
geralmente eram listadas. Regra que não se aplicava quando se tratava de propriedades agrárias. 
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         Gráfico 2 ) 

Fonte

monte-mor

                                                           
82 APMC. Inventário de Antonio da Silva Cerqueira (1851-1856). 02/ 167 /1649. Fl. 4-5, 8-9, 22. 
83 IBGE. Censo geral, 1872. A população total dessas freguesias era: S. G. dos Campos (12.250); C. das Almas 
(15.604); C. da Feira (11.78) e Muritiba (12.787), totalizando 52.019 pessoas. Correspondendo a 58,9% da 
polução do Termo, destes 8. 939  eram escravos o equivalente a 58,2% da população (escrava) do termo. Sobre a 
produção de fumo, ver: Lapa (1968); Barickman (2003); Silva (2001). 
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post-mortem

Gráfico 3 

Fonte

                                                           
84 APMC. Inventário de Maria Francisca de Araújo ( 1875) 02/ 199/  2218. Fl. 5-8. 
85APMC. Inventário de Francisco Rodrigues Vilarinho (1879). 02/218/2486. Fl. 4-5. 
86 APMC. Inventários. Os dados apresentados no gráfico III são  baseados em todos os inventários post-mortem e 
partilha amigável  que se encontram sob a guarda do APMC referente a freguesia de São Gonçalo  e Muritiba, 
entre os anos de 1850 a 1888. Totalizando 323 inventários, ou seja, 186 para São Gonçalo e 137 para Muritiba.  
No entanto, em 19 documentos não foi possível identificar o monte-mor, por isso as percentagens expostas no 
gráfico tem como base (global) 304 inventários post-mortem. 
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87 APMC. Inventário de Maria Joaquina de Santana (1863-1865). 02/213/2437. Fl. 88. 
88 APMC. Inventário de Maria Joaquina de Santana (1863-1865). 02/213/2437. Fl. 18-20 
89 APMC. Inventários de José Ribeiro de Oliveira (1857). 02/ 210/2383. Fl.88. 
90APMC. Inventários de José Ribeiro de Oliveira (1857). 02/ 210/2383. Fl. 15, 16,19, 23. Como já foi observado 
diversas vezes, nos inventários não existem referências à dimensão das propriedades: “uma sorte de terra na 
beira do rio Jacuípe com  o gado de criar”. Fl. 24. 
91BARICKMAN (2003b) e SCH WARTZ (1998) sinalizam que as freguesias de Cruz das Almas, São Gonçalo, 
Muritiba e Conceição da Feira eram áreas dedicadas ao cultivo do fumo e da mandioca. 
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Gráfico 4 

Fonte

                                                           
92APMC. Inventários. (1850-1888). Localizei 441 escravos distribuídos em 99 proprietários. 
93APMC. Inventários. Os dados apresentados no gráfico 4 são  baseados em todos os inventários post-mortem e 
partilha amigável  que se encontram sob a guarda do APMC referente à freguesias de  S. Estevão e Umburanas, 
entre os anos de 1850 a 1888. Totalizando 99 inventários, ou seja, 77 para S. Estevão (342 escravos) e 22 para 
Umburanas (108 escravos).  No entanto, em 6 documentos não foi possível identificar o monte-mor, por isso, as 
percentagens expostas no gráfico tem como base (global) 93 inventários.  
94A título de exemplo, ver os gastos com compra de carne e farinha feitas pelo administrador do engenho da 
Ponta (Iguape), entre os anos de (1856-1864- Iguape). AMPC. Inventários. 04/160/1554. Fl. 41-47. Ver também: 
Inventário de Maria Júlia do Rosário (1862-Iguape). AMPC. 02/ 162/1584. Fl. 59-v e Maximiano Gomes, (1855-
Iguape). AMPC. 02/160/1564. Sobre a importância da farinha de mandioca na dieta dos baianos no século XIX; 
Reis e Aguiar (1996); Barickman (2003), especialmente capítulo 2 e 3; para o comércio de carne verde na Bahia 
durante o século XIX, ver Lopes (2009, p.153).  
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1.4.2 O “célebre vale do Iguape”: a vitrine do açúcar no Recôncavo 

post-mortem

                                                           
95 Guilhermina Garcia de Aragão possuía 102 escravos; O Barão de Alagoinhas, 80 escravos; Tenente Tomé 
Pereira de Araújo, 142 escravos; Mathilde Flora da Camara Bittencourt Chaby, 99 escravos; Maria Júlia do 
Rosaria, 45 escravos. APMC (1850-1888). 02/161/1574/; 02/159/1546; 02/160/1554; 02/162/1584. 
96APMC. Inventário (1850-1888). Do total de inventários sob a guarda do APMC, localizei 34pertencentes à 
freguesia do Iguape, dos quais em 29 casos foi possível identificar os bens - escravos- e os valores dos monte-
móres.  A média dos escravos foi calculada a partir dos 29 documentos, onde foi possível coletar informações. 
97 Sobre os últimos anos da escravidão no Recôncavo ver: Fraga (2006; 2009; 2010); Barickman (1998-1999). 
Sobre o movimento abolicionista na Bahia, ver: Souza (2010); Brito (2003). 
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Gráfico 5 )

Fonte post-mortem

                                                           
98APMC. Inventário (1850-1888). A variável de sexo foi calculada levando em conta o total de escravos 
presentes nos inventários (919= 100%). A variável origem apenas foi possível identificar em 818 (95, 8%) do 
total de escravos. Localizei poucos casos em que os senhores declaram a “Nação” que escravos africanos faziam 
parte.  Segundo Mariza Soares (2011, p. 23), “[...] é no século XIX, principalmente a partir da elaboração da 
legislação antitráfico, que o termo ‘africano’ começa a aparecer com maior frequência na documentação”.  Em 
relação aos nascidos no Brasil, agreguei em uma mesma variável os identificados como cabras, pardos e crioulos 
sendo estes últimos a maior parcela contingente da mostra. 
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monte-mór post-

mortem

                                                           
99APMC. Inventário de Egas Moniz Barreto de Aragão (1871). 02/ 158/ 1544, fl.12. (1871). Contabilizei os 
cativos que viviam nas suas propriedades no Iguape (246) e os mantidos no engenho Mataripe (135) na Vila de 
São Francisco do Conde. Para os dados do gráfico 6, apenas contabilizei os cativos residentes Iguape. 
100APMC. Inventário  de Tomé Pereira de Araújo.  02/ 161/ 1574, fl.13v; Francisco Pereira Sodré (Barão de 
Alagoinhas) 02/159/1546.Fl.98; Guilhermina Garcia de Aragão Moncorvo, 02/161/1574. Fl. 44. 
101Sobre os conflitos entre senhores e escravos nos engenhos do Recôncavo, ver: Fraga Filho, 2006. Sobre a 
atuação do movimento abolicionista no Recôncavo: Fraga Filho (2010); Brito (2003); Souza (2010). 
102 Em162 inventários de São Gonçalo, as fortunas não ultrapassaram 10 contos. A soma das fortunas com até 
10:000$ São Gonçalo dos Campos: 596.895$003, as 4 fortunas maiores fortunas do Iguape somadas atingiram; 
947.213$913. 
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Gráfico 6 –

Fonte: post-mortem

                                                           
103APMC. Inventário de Francisco Pereira Sodré (1883). 02/159/1546. Fl. 98. 
104 APMC. Inventário de Francisco Pereira Sodré (1883). 02/159/1546 Fl. 14,15-v. Gabriel, 19 anos e 
Eurico de 21, ambos pardos, do serviço da lavoura, avaliados em 700$000 cada. As peças de louça, prata e ouro 
foram avaliadas em 1.550$000 valor maior que a soma dos dois escravos, fl. 14-15 v e 24.  Guilhermina 
Moncorvo (1859, Engenho da Ponte) avaliou um “piano em muito bom estado 600$000”.  APMC, 02/161/1574. 
Fl. 12. Sobre o luxo nos engenho do Recôncavo, ver: Pinho (1986; 1992): Ott (1996). 
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Figura 9 – 

Fonte

                                                           
105APMC, 02/161/1574.. Fl. 14- 26.  Incluem-se também todos os outros utensílios do fabrico de açúcar. Pouca 
coisa sobrou do engenho, mas a capela continua muito bem conservada até hoje,  revelando sua imponência. 
106 APMC, 02/161/1574.. Fl. 14- 26.  Barickman (1998-99, p. 204) estima que a extensão das terras do Barão 
chegasse a de 4.300 tarefas. 
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Gazeta de Notícias

Segredos internos:

engenhos e escravos na sociedade colonial, 1550-1835

plantation 

                                                           
107Para outros elementos da Lei do ventre livre: Reis (2007); Mattoso (mar./ago. 1988); Pena (2001). Para uma 
visão de como os escravos utilizaram a lei de 1871, ver: Chalhoub (1990), especialmente capítulo 2. 
108Machado de Assis (crônica de 19 de maio de 1888).  Nas crônicas escritas em maio de 1888, Machado de 
Assis critica a elite escravista que às vésperas da abolição decidem alforriar os seus escravos. O “molecote” 
Pancrácio ao ser alforriado em maio 1888 tinha “mais ou menos 18 anos”, o autor sugere que Pancrácio poderia 
ser um ingênuo escravizado ilegalmente e mesmo depois de liberto continuou sendo tratado como escravo. Para 
uma análise mais detida dessa crônica de Machado de Assis, ver: Chalhoub (1990, p. 151- 174; 2003). 
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2 POSSÍVEIS ESPAÇOS DE AUTONOMIA E SOCIABILIDADE  ESCRAVA 

 

“COMO SE FOSSE HOMEM LIVRE”

                                                           
109 A Igreja de Nossa Senhora de Belém teve um papel fundamental na formação religiosa e educacional no 
período colonial.  No final do século XVII (1686), o padre jesuíta Alexandre de Gusmão fundou o seminário de 
Belém: internato religioso dedicado à educação de meninos de 12 aos 17 anos. Em 1759, o governo do Marquês 
de Pombal expulsou a Companhia de Jesus do Brasil, que desencadeou, em 1760, o encerramento das atividades 
educacionais do seminário, no entanto as atividades eclesiásticas continuaram a funcionar na igreja, tornando-se 
um reduto religioso para a população que vivia nas circunvizinhanças. Para um aprofundamento do percurso 
histórico do seminário de Belém ver Souza (2008). 
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110 APB. Libelo cível. 42/ 1490/ 10 (1836). Fl. 50. O libelo foi apresentado por José Pereira Carvalho, cunhado 
de Maria Theodora de Jesus, no ano 1836. Neste documento, a referida senhora aparece como viúva de Manoel 
Pereira de Carvalho e proprietária da fazenda da Ladeira. 
111 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl.10. Desde muito jovem Lourenço era escravo de Theodora, em 
anexo ao libelo cível contra D. Theodora em 1836, localizei uma lista com os nomes de alguns escravos que na 
ocasião pertencentes à viúva, entre os nomes está o de Lourenço: “crioulo, cativo, 15 de idade mais ou menos”. 
APB. Libelo cível (1836). 42/ 1490/ 10, Fl. 50. 
112 Em 1805 foi realizado o inventário de Antonia Maria do Carmo, pelo seu marido e inventariante Tomás 
Pereira de Carvalho, mãe e pai de Manoel Pereira de Carvalho, este pai de Marciano Pereira de Carvalho. O 
casal Carvalho (avós) possuíam um patrimônio considerável, mais de 20 escravos, fazendas de gado e plantação 
de cana. A fazenda da Ladeira, localizada em um local conhecido até os dias atuais como Ladeira do Padre 
Inácio, foi legada ao seu filho Manoel, onde mais de cinco décadas depois aconteceria o crime. APMC, 
inventários (1805). 01/ 39/ /1338, fl. 3-5. APB. Registro de testamento de Manoel Pereira de Carvalho. 
Cachoeira, Livro 175. Fl. 175. 
113 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 5,6-v. 
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114APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 37.  Grifos meu. 
115 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 37. Depoimento do africano Agostinho. 
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fazendo serviços ou 
trabalhando no lugar onde lhe convinha não tivesse 
lugar de chegar ao pé dele

                                                           
116 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 17- v. Grifo meu. 
117APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 17-v. Depoimento de Lourenço. 
118 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 16,17, 34. 
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que fora por 

ele comprada e não feita, e ficava junto aos forros

                                                           
119 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 26-v, 27. Depoimento de Gonçalo Pereira de Souza, pardo, livre 
vizinho do local do crime. 
120APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. . Fl. 33. Marcações da própria documentação. 
121 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 34. Grifos meu. 
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=

                                                           
122 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09, Fl. 15 v, 17, 34 -v. Os destaques são do próprio documento. 
123 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 12. 
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branca 
e nova

                                                           
124Para um maior aprofundamento do conceito de paternalismo, ver entre outros: Lara (1988); Chalhoub (1990; 
2008); Genovese (1988); Slenes (2011); Mattos (1998); Azevedo (2010). 
125 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 9, 10, 23, 25. Localizam-se no processo-crime, tais referências: 
“Cheguei quando a lua se altiava [...] Cheguei ao nascer da lua [...] Chequei quando a lua já estava alta”. Pessoas 
de diversos povoados caminhavam em direção a Belém e foram testemunhas, indicando o quanto a noite de 
Natal, além de uma celebração Católica, atraia diversas pessoas, que, por exemplo, poderiam rezar ou ir tomar 
uma pinga  ou prosear no botequim defronte  da casa religiosa. 
126 APB. Processo-crime (1858). 12/ 425/ 09. Fl. 23 v. Depoimento de José Francisco Mendes, cabra, livre. 
127 Nos processos-crime pesquisados por mim, pude localizar em diversas circunstâncias, escravos participando 
de celebrações ao lado de libertos, pessoas livres de cor e brancas, inclusive senhores de engenhos. Dois 
escravos de d. Maria Francisca do Sacramento, foram alvejados por tiros disparados por Antonio Joaquim 
Batista, branco, comerciante de fumo. O conflito foi quando “brincavam” o entrudo em um domingo de 26 de 
fevereiro de 1854 em Cachoeira. APB. Processo-crime (1854). Fl. 2,3,11. Como veremos adiante, em 12 de 
outubro de 1862 na fazenda da Terça no Iguape, o senhor de engenho Bernardino da Costa Pinheiro, recebeu 
“diversas pessoas para jantar em função de um batizado, quando os negros de diversos senhores armaram um 
lundu no terreiro da fazenda”. APB. Processo-crime (1862). 19/ 662 /08.Fl. 02- v, 17. 
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e que naquela noite foi a Belém para a missa de Natal

                                                           
128 APB. Processo-crime (1854). Fl. 2,3,11. 
129 APB. Processo-crime (1862). 19/ 662 /08.Fl. 02- v, 17 
130 APB. Processo-crime (1858). 12/425/12. As expressões “boca da noite, lua alta, lua baixa, lua arribada, clarão 
da lua, clarão do sol, Ave Maria” aparecem durante o processo como forma de demarcar e orientar o tempo dos 
acontecimentos. Sobre a concepção de tempo cronológico e tempo social, ver Le Goff (2013, p. 441-481). 
131  Sobre os impactos da lei de 1835 a nível nacional, ver Pirola (2012). 
132 APB. Processo-crime (1858). 27/945/12 (1858). Fl. 37. 
133 APB. Processo-crime (1858). Fl. 24-V. Depoimento de José Francisco Mendes 23 -v, 24. Grifos meus. 
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134 APB. Processo-crime (1858). Fl. 12 
135 APB. Processo-crime (1858). Fl. 37. 
136 APB. Processo-crime (1858). Fl. 37- v. Grifos meus. 
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queria viver como se fosse homem 

livre

quando necessário

 olhar de suspeição diluído

status quo

                                                           
137 APB. Processo-crime (1858). Fl. 24. Grifo meu. 
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138 APB. Processo-crime 12/425/9. Fl. 10- 17, 26, 34. Depoimentos das testemunhas. 
139 APMC. Inventário da freguesia do Iguape 02/161/1574. Fl. 12-29. O inventário dos bens realizado em 1859, 
revela o quanto Francisco Gomes Moncorvo era um poderoso senhor de terras e homens. Membro de uma 
importante família da região. Seu irmão Álvaro Tibério de Moncorvo Lima, foi presidente da província (1855-
56) da Bahia e por várias vezes vice-presidente. Além do engenho dos Patos avaliado em mais de 16 contos, 
foram arroladas diversas fazendas, sítios, terrenos e tabuleiros de cana, inclusive em outros engenhos (Açu e da 
Praia).  No momento do seu falecimento possuía 102 escravos, avaliados em 73. 200$000, e um monte-mór de 
177. 891$ 840. Infelizmente não foi possível calcular o tamanho das propriedades do subdelegado, como foi 
observado no capítulo I, os grandes proprietários de terra não declaravam as extensões exatas de sua terras: “dois 
tabuleiros no engenho da Praia, um sítio, um sorte de terra etc”. 
140 APB. Processo-crime (1858). 12/425/9. Fl. 17-v. Grifos meus. 
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A ROÇA DO PRETO GANHANDO PARA 

SI ALGUM DINHEIRO

                                                           
141  APB. Processo-crime (1858). 12/425/9. Fl. 24 v. 
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142 APB. Processos-crime. 11/390/11(1858). Fl. 4,1.  Não localizamos os inventários de Alexandrina Maria de 
Jesus e de Miguel da Afonseca Campos. Não existe referência no processo-crime sobre a localização das roças 
de José Maria, se estava localizada dentro ou fora da propriedade do seu senhor. Como não existe referência em 
relação à cor de ambos, apenas o menor Henrique foi qualificado pelos peritos como “pardo”. 
143APB. Processos-crime. 11/390/11(1858). Fl. 4, 14,15. 
144No decorrer do processo-crime José Maria é qualificado como crioulo ou como preto, pelo fato de não existir 
referências a origens africanas no processo, José Maria  possivelmente era um crioulo. Sobre o processo de 
crioulização no Recôncavo ver:  PARÉS (2005). 
145APB. Processo-crime (1858). Fl. 14-V. 11/ 390/11. 
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146Diz o artigo 193 do código criminal de 1831, que caso o homicídio não esteja revestido de circunstâncias 
agravantes, “penas de Galés perpétuas no grão máximo de prisão com trabalho por doze anos ao médio e por seis 
ao mínimo”. Código Criminal Brasileiro do Império do Brasil. 1831, p. 80. 
147APB. Processo-crime. (1858). Fl. 28-v. 11/390/11 
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148APB. Apelação-crime (1873). 20/690/03. Fl. 8-v. Grifo meu. 
149APB. Processo-crime (1868). 11/395/18. Fl. 13. 
150Os acusados de cometerem o crime foram: João Pedro Belchior (preso), Manoel Caetano (preso) e Sabino de 
Paula (foragido). Infelizmente boa parte do documento está danificada, inclusive, os depoimentos das 
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por causa de uma ovelha sua que achou no rebanho dele, 

Venceslau

abrir umas covas suas

                                                                                                                                                                                     
testemunhas e dos acusados. No entanto, fica evidente que os três acusados não eram escravos, porém não 
sabemos a motivação que levaram ao crime. Pela barbaridade e violência, suspeito ser a causa outra, talvez um 
crime passional ou até um estupro. 
151APB. Processo-crime (1860). 20/688/03. Fl. 5, 5-v. 
152 APB. Processo-crime (1860). 20/688/03. Fl.5.  A expressão “uma preta sua” refere-se ao relacionamento entre 
o africano e sua “ amásia”, pois esta expressão aparece em outros momentos da documentação.  Até os tempos 
atuais em Cachoeira, a Rua do Fogo, ainda com o mesmo nome, é rua central e bem localizada. 
153 APB. Processo-crime (1860). 20/688/03. Fl. 5. Grifos meu. 
154APB. Processo-crime 21/745-/03. Fl. 12- v. Grifo meu. 
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155APB. Processo-crime 21/745-/03. Fl. 12-v. 
156 APB. Processo-crime. 19/664/20.Fl. 2, 4. 
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157 APB. Processo-crime. 19/664/20. Fl. 18-v,19 Depoimento de Antonio José de Cerqueira  
158APB. Processo-crime (1867). 19/ 678/10. Fl. 2, 2-v 
159APB. Processo-crime (1867). 19/ 678/10. Fl. 2. Infelizmente o processo não informa o valor da quantia, mas 
possivelmente era um valor considerável.  
160APB. Processo-crime (1867). 19/ 678/10. Fl. 2, 2-v. 
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matos perto da serra da mumbaça, onde aquele infeliz tinha uma roça e um rancho de morar,

                                                           
161 APB. Processo-crime (1867). 19/678/10. Fl. Segundo o corpo de delito, a morte de Bento foi barbaramente 
executada, além de ferimentos, cortes e  pauladas sua garganta e orelhas foram cortadas.  
162No processo não faz referencias do valor acumulado pelo casal. Os dois denunciados são condenados por 
homicídio e Luiza foge novamente.  
163 APB. Processo-crime (1867). 19/678/10. Fl. 7. 
164APB. Processo-crime (1866) 11/376/06. Documento sem números de folhas. (Grifos meus). Sobre a 
importância do inhame na dieta de alguns grupos  africanos ver: REIS (2009, p. 24). 
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165 APB. Processo-crime (1866) 11/376/06, documento sem numeração de folhas. 
166Sobre a rotina de trabalho nos engenhos, ver; Schwartz (1988), especialmente parte II e III.  
167 ACMS. Livro óbito do Iguape 1830 - 1834 e  1857 a 1877. A africana Juliana faleceu em 22/01/1857. Fl. 284; 
José em  2/04/1857. Fl. 90-v; Lourenço 31/07/183. Fl. 71-v. Também faleceu de cansaço  Brites  (1833).Fl. 74 e 
Brás, ambos africanos (1834). Fl. 103-v. 
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168APB. Processo-crime. 20/694/17. Fl. 7,16. Grifo meu. 
169 APB. Processo-crime. 20/694/17. Fl. 24. 
170 APB. Processo-crime. 20/694/17. Fl. 16-v. 
171APB. Processo-crime. 20/694/17. Fl. 4. d. Josefa Maria Brandão da Silva, viúva de Manoel Apolinário da 
Silva (senhor de Marcos), disse que no momento do crime estava fora da fazenda tratando da saúde do seu 
marido Apolinário. 
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qu

 ganhando para si algum dinheiro 

                                                           
172 APB. Processo-crime. 20/694/17.Fl. 133-134. -v. (Grifo meu).  Marcos foi detido após um ano do crime, 
estranhamente só aparece no processo aberto em 1874 uma pequena referência a essa informação. Foi preso 
novamente após cinco anos, quando foi instaurado o inquérito pelo homicídio do feitor. Ele foi condenado no 
artigo 193 do código criminal no grão máximo com trabalho. 
173 APB. Processo-crime (1850).  20/688/13. Fl. 8 v. 
174 APB. Processo-crime (1850).  20/688/13. Fl. 15. 
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Trabalhando também os escravos da casa e os meus 

                                                           
175 APB. Processo-crime (1850).  20/688/13. Fl. 15, v. 
176APMC. Inventário de Manoel Pereira de Macedo e Aragão (1860). Fl. 81.  Nas contas não consta os nomes ou 
quantidade de escravos tão pouco de dias trabalhado. Grifo meu. 
177 APMC. Inventário de Mathilde Flora da Camara Bittencourt Chaby (1864). 02/160/1554. Fl. 43, 44,55. 
178APMC. Inventário de Mathilde Flora da Camara Bittencourt Chaby (1864). 02/160/1554. Fl, 43-v. Grifo 
meus. Os valores pagos aos escravos não foram individualizados nas contas do inventário, apenas o valor bruto. 
Também o documento não especifica o nome dos escravos que trabalharam nas obras. Na cultura dos engenhos, 
bicame significa um conjunto de condutores que escorrem as águas dos telhados ou de riachos e rios. Nos 
engenhos de açúcar do Recôncavo eram construídos de pedra e cimento. 



 

 

99 

 

 

                                                           
179APMC. Inventário de Mathilde Flora da Camara Bittencourt Chaby (1864). 02/160/1554. Fl. 43- v. Como as 
contas foram apresentadas pelo Coronel Domingos Antonio de Oliveira Meirelles – genro da falecida –,também 
proprietário de escravos, presumimos que os escravos de fora do engenho que trabalharam na obra pertenciam ao 
mesmo. 



 

 

100

LUNDU NO TERREIRO SAMBA DA CRIOULA

 

                                                           
180 APB. Processo-crime (1862). 19 /662/ 08. Fl. 02-v, 17. 
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,

                                                           
181 APB. Processo-crime (1862). 19 /662/ 08. Fl. 2.  
182APB. Processo-crime (1862). 19 /662/ 08. Fl. 17. Ao falecer em 1882, Bernardino da Costa Pinheiro, nomeou 
como seu primeiro testamenteiro e inventariante o Barão do Iguape, anos antes Bernardino foi inventariante de 
sua mãe Maria Júlia do Rosário. APMC. 02/162/1580 (1883-1893, Bernardino). APMC. 02/162/1580 (1863-
1863, Mª Júlia do Rosário). 
183 APMC. 02/162/1580, Fl. 2. 
184 APMC. 02/162/1580, Fl. 9. 
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185APMC. 02/162/1580. Fl. 2,9. Cesário foi condenado ao grão máximo do artigo 192 do código criminal, que 
estabelecia aos escravos pena de morte.  O processo não deixa claro se a sentença foi executada ou se a pena foi 
comutada para outra sentença, como também era comum. 
186 APMC. 02/162/1580. Fl. 11. 
187TRATADO PROPOSTO A MANUEL DA SILVA FERREIRA PELOS SEUS ESCRAVOS DURANTE O TEMPO 
EM QUE SE CONSERVARAM LEVANTADOS (c.1790). Reproduzido por Silva e Reis (1989, p. 123-24). 
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188APB.Processo-crime (1867).  11/384/05. Fl. 26. Em 1861 o africano liberto, Luiz Tosta teve sue cordão de 
ouro furtado na mesma localidade.  Luiz era vizinho da casa onde ocorreu o samba anos depois.  APB, processo-
crime. Furto (1861). 19/ 656/16 . Documento sem numeração nas páginas. 
189 APB.Processo-crime (1867).  11/384/05. Fl.16,17. 
190 APB.Processo-crime (1867).  11/384/05. Fl. 10, 22-v. 
191 APB.Processo-crime (1867).  11/384/05. Fl. 5-v. 
192 APB.Processo-crime (1867).  11/384/05. Fl. 7, 20, 26-27. 
193 APB.Processo-crime (1867).  11/384/05. Fl. 2,3. Foram indiciados pelo crime: Simfronio Vieira de Souza, 
marinheiro; Firmino Vieira de Souza, marinheiro; Maria Clementina da Conceição, vive de fazer charutos; Maria 
Tiburcia, vive de fazer charutos e costura; Eleutério Manoel do Espírito Santo (?); Maria de tal (Suspensório), 
lavadeira; José Fortunado de Lima (?). 



 

 

104

Kimbundo, s Nsamba  Semba

                                                           
194APB.Processo-crime (1860). 19/656/16. Documento sem número de páginas. 
195 APB.Processo-crime (1860). 19/656/16. Documento sem número de páginas. Os nomes das lavadeiras citadas 
foram: Maria Joana; Maria Possidonia; Maria Martha; Maria  Romana; Maria Rosa; Escolástica de tal e Maria 
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            Figura 10 –

Fonte

                                                                                                                                                                                     
Suspensório. Dentre as pessoas que apareceram no processo envolvendo o samba, conta apenas o nome de 
Suspensório, no entanto é bem provável que algumas desses outras mulheres estivessem presentes no festejo. 
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cacumbú com que batia ou tocava em um prato, 

cacumbú

                                                           
196APB.Processo-crime (1867). 11/384/ 05. Fl. 17- v. Grifos meus. 
197No dia 04/10/201, o Samba de Roda do Recôncavo Baiano foi registrado como bem cultural pelo IPHAN. Em 
2005, foi considerado pela UNESCO como Patrimônio Imaterial da Humanidade. www.iphan.gov.br. Acessado 
em: 24 jun. 2014. Para breve histórico do processo de tombamento, ver Sandroni (2010).  
198 No dia 22 de novembro de 2012, durante a realização do I Fórum Internacional 20 de Novembro, a 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), concedeu o seu primeiro título de Doutora Honoris 
Causa a Dalva Damiana de Freitas, compositora e sambista da cidade de Cachoeira, fundadora do “Samba de 
Roda Suerdieck em 1961”. D. Dalva hoje tem 87 anos de idade e continua ativa, fazendo shows com o seu 
grupo. Disponível em: www.ufrb.edu.br/agencia. Acessado em 24 jun. 2014.  
199 Em uma conversa informal com Dona Dalva, em Cachoeira no mês de janeiro de 2014, perguntei-lhe se já 
teria ouvido falar na palavra cacumbú. Disse-me que nunca ouviu.  Questionei a outras pessoas envolvidas com a 
arte do samba no Recôncavo, e nenhuma ouviu falar desta expressão, possivelmente, foi uma palavra que com o 
passar dos anos caiu em desuso nas rodas de samba.  
200 Samba de Roda de D. Dalva Damiana (Samba de Roda Suerdieck). Disco foi produzido pela Bahiatursa. 
Gravadora WR, ano de 2003/2004. Música: “Quero ver você sambar ô crioula”. Domínio Público 
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201Samba de Roda de D. Dalva Damiana (Samba de Roda Suerdieck). Disco foi produzido pela Bahiatursa. 
Gravadora WR, ano de 2003/2004. Música: “É samba meu bem, embarca que o vapor já vai chegar” Autoria 
Dalva Damiana de Freitas. 
202202 Samba de Roda de D. Dalva Damiana (Samba de Roda Suerdieck). Disco foi produzido pela Bahiatursa. 
Gravadora WR, ano de 2003/2004. Música: “Imperadôr, ôôô imperadôr”. 
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203 APB. Processo-crime 11/386/1. Fl. 3. 
204APB. Processo-crime 11/386/1. Fl. 3. 
205APB. Processo-crime 11/386/1. Fl.3, 4-v, 11, 14, 15,26, 38. As testemunhas confirmaram a versão da  queixa 
de Bernardino Moreira de Almeida, inclusive a parda Antonia, possivelmente liberta, irmã de Gregório. Fl. 26. 
206APB. Processo-crime 11/386/1. Fl. 3. 
207APB. Processo-crime 11/386/1. Fl. 6, 10, 14, 15. 
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se 

havia casado pelo seu gosto”? Ou oprimida por outra pessoa ou mesmo por seus pais

que casou por sua vontade, sem que 

alguém oprimisse

                                                           
208APB. Processo-crime 11/386/1. Fl. 12,13; 17-26 (depoimentos das testemunhas). São convocados para prestar 
informações nos autos processuais alguns escravos/as que foram recebidos como dote: os crioulos Máximo e 
Manoel Benedito e a escrava Joaquina do serviço de companhia de Maria Saturnina. Os três conheciam muito 
bem Gregório e sua senhora, pois se conheciam desde os tempos da senzala do “senhor velho” pai da viúva. Eles 
também confirmaram a existência do romance entre o escravo e a sinhá moça. APMC. Inventário de Bernardino 
Moreira de Almeida. 02/198/ 2197 (1867). No inventário do pai da vítima, o único bem que foi avaliado, foi à 
escrava Barbara, no valor de 500$000.   
209APMC. Inventário de Bernardino Moreira de Almeida. 02/198/ 2197 (1867). Fl. 6. Grifo meu. 
210APMC. Inventário de Bernardino Moreira de Almeida. 02/198/ 2197 (1867). Fl. 30,30-v. Gregório foi 
condenado pelo artigo 192.   
211APMC. Inventário de Bernardino Moreira de Almeida. 02/198/ 2197 (1867). Fl. 93,93-v. 
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212APB. Processo-crime de furto (1847). 11/383/9. Fl. 3,4.  
213 APB. Processo-crime de furto (1847). 11/383/9. Fl. 2,7. 
214 APB. Processo-crime de furto (1847). 11/383/9. Fl. 10-v. 



 

 

111

.

                                                           
215APB. Processo-crime de furto (1847). 11/383/9. Fl. 10. Grifos meus. Segundo Castro (2005, p, 273), o termo 
“malungo” poderia significar, de forma mais reduzida, “[...] companheiro/a irmão/a de barco ou da mesma canoa 
ou embarcação. Sobre a influência das línguas e culturas  africanas na formação  cultural das comunidades  
negras e de senzalas no Brasil. Ver, entre outros: Karasch (2000); Slenes (2011; 1992): Soares (2004): Reis 
(2003; 2002); Reis e Gomes (1996); Gomes (2006). Parés (2007). Sobre o encontro de africanos malungos em 
localidade da Chapada Diamantina – Lençóis- no oitocentos, ver. Romulo Martins (2013). 
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3 UMA LINHA ESTREITA: TRAJETÓRIAS DE LIBERDADE, ASCENSÃO SOCIAL 
E LAÇOS AFETIVOS  
 

                                                           
216Atualmente, a antiga Cadeia Pública tornou-se um Memorial da Câmara de Vereadores de Cachoeira, no andar 
superior continua funcionando a casa legislativa do município. 
217APMC. Inventário de Agostinho Nunes de Britto (1866-1866). 02/223/2530. Fl. 6. Consta no documento uma 
petição da inventariante para ser avaliado um sítio de terra, mas não sabemos por qual motivo a propriedade não 
foi avaliada e não fez parte do espólio do inventariado. 
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como o suplicante tendo adquirido essa quantia e as leis protegem a liberdade

                                                           
218 Venâncio Nunes de Brito, filho do inventariado, faleceu antes do pai deixando como herdeiros três filhas 
menores de idade: Eugenia, Candida e Joana. 
219 APMC. Inventário de Agostinho Nunes de Britto (1866-1866). 02/223/2530. Fl. 8. Grifos meu. 
220 APMC. Inventário de Agostinho Nunes de Britto (1866-1866). 02/223/2530. Fl. 8. 
221 Caíres (2000) elenca diversos estudos que demostram como os escravos conheciam os instrumentos legais 
que lhes favoreciam a lutar para verem cumpridas as promessas de liberdade, antes mesmo de 1871. Para um 
aprofundamento nesta temática ver: CUNHA (1986); LARA (1988); CHALHOUB (1990); MATTOS (1995); 
GRINBERG (1994; 2008); LARA & MENDONÇA (2006); GRAHAM (2002); FRANÇA (2006); 
MAMIGONIAN (2006). Sobre a relação entre os escravos e a justiça na segunda metade do século XIX, ver 
especialmente: AZEVEDO (2010). 
222APMC. Inventário de Agostinho Nunes de Britto (1866-1866). Freguesia de Santo Estevão do Jacuípe.   02/ 
223/2530. Fl. 8. 
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vacum

 Requer, pois a Vossa Senhoria lhe permita 
lançar mil réis sobre o seu valor, afim de que possa gozar o suplicante de sua 
liberdade. .

.

                                                           
223APMC. Inventário de Guilhermina Pires da Rocha Passos (1886).  02/ 226/ 2589. Fl. 6, 7,8.  O seu rebanho de 
76 cabeças de gado vacum de criar foi avaliado em  25$000 cada cabeça  e todas por 1. 875$000. Além do gado, 
seu rebanho de  quase 250 ovelhas foi avaliado em uma média de 1, 5 $ 000 por cabeça. 
224 APMC. Inventário de Agostinho Nunes de Britto (1866-1866). 02/ 223/2530. Fl. 10. Grifo meu. 



 

 

116

liberto

                                                           
225 APMC. Inventário de Agostinho Nunes de Britto (1866-1866). 02/ 223/2530. Fl. 11,12.  As três testemunhas 
que assinaram foram: Tanquilino M. Carneiro, Inácio José Freitas e Helvécio Vicente Sapucaia.  Grifo meu. 
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O Escravo alforriado sob alguma condição era considerado livre perante a Lei, porém 

o pleno gozo da liberdade era retardado até cumprirem todas as cláusulas restritivas 

enumeradas na alforria provisória. Perante a lei podia adquirir bens – com exceção dos 

africanos que possuíam leis específicas que proibiam o direito de possuírem bens de raiz –, 

não podiam ser vendidos, alienados ou hipotecados. Segundo Mattoso (1990, p. 208), eram 

pessoas “inteiramente á parte” (MATTOSO, 1990,p 208). 

                                                           
226 Sobre a condição da alforria dos “libertáveis”, ver: Tapajós (2009, p. 101-102).  Sobre a proibição dos 
africanos possuírem bens de raiz e outras restrições, o artigo 17 da Lei n°9 de 13 de maio de 1835, “[...] proibiu 
ao africano liberto a aquisição dos bens de raiz, sendo considerados nulos os contratos celebrados”. Legislação 
da Província da Bahia sobre o negro: 1835-1888. 1996, p.21. 
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pelo muito amor

 com a condição de me 

servir e acompanhar enquanto eu for viva

                                                           
227 APMC. Livro de notas, Iguape (1832-1842). Fl. 73,73-v. 
228APMC. Inventário de Mathilde Flora da Camara Bittencourt Chaby (1864). 02/160/1554. Fl. 2, 40, 40-v. 
Anexado ao inventário, encontra-se as contas da movimentação financeira do engenho da Ponta durante mais de 
dez anos (1854-1864), inclusive registando os pagamentos realizadas aos seus escravos e de outros senhores que 
trabalharam na reforma do engenho em 1861, e outros trabalhadores livres e libertos que prestaram serviço na 
obra: carpinas, pedreiros, calafates etc. (Fl. 40, 40-v). Em seu testamento d. Mathilde, deixa alforriados sem 
condição alguma três escravos: João, Felismina e Marcelina o primeiro cabra e outros dois crioulos (Fl 27-v). 
229 APB. Censo do Iguape, 1835.  Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1.Fl. 30, 31, 32, 33 APB. Livro de 
notas do tabelião Manoel do Nascimento Silva, Cachoeira, 1837, livro 92. Fl. 171. 
230 APB. Censo do Iguape, 1835.  Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. F. 171. Grifos meus. 
231 APB. Censo do Iguape, 1835.  Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 171. Grifos meus. 
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Fonte:

                                                           
232 Era comum no ato de registrar as cartas de alforria, independente de serem onerosas ou gratuitas, que os 
senhores declarassem que a partir daquele momento os escravos seriam considerados “livre como se nascesse 
[fosse] de ventre livre”, representando uma espécie de (re) nascimento em um mundo que lhe era estranho: o 
mundo da liberdade. 
233 APMC. Livro de notas, Iguape. 1832-1843. Fl. 109, 110, 110- v. Apenas os africanos não aparecem a idade e 
filiação, pelos indícios supõe-se que fossem adultos.  Segundo o censo do Iguape de 1835, o Capitão Manoel 
Pereira Machado de Aragão era dono de engenho na freguesia e possuía sob os seus domínios 101 escravos. 
APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 30, 31, 32, 33. 

Quadro  3

Nome Origem Idade Valor Nome e origem das mães Condições 

----- -------
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amor que lhe tenho de criação 

                                                           
234 APMC. Livro de notas da freguesia do Iguape (1832-1843). Fl. 109, 110, 110- v. Grifo meu. 
235 APMC. Inventário de Manoel Pereira Macedo e Aragão (1851/1860). 02/ 110/ 1064. 
236 APMC. Livro de notas, Iguape (1832-1842). Fl. 18, 18-v. 
237 APB. Livro de notas, Cachoeira (1867).  Livro 110. Tabelião Manuel Vieira Rodrigues. Fl. 4-v. 
238  APB. Livro de notas, Cachoeira (1867).  Livro 110. Tabelião Manuel Vieira Rodrigues. Fl. 4-v. Grifos meus. 
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239 APB. Livro de notas, Cachoeira (1867).  Livro 110. Tabelião Manuel Vieira Rodrigues. Fl. 171. 
240 Elione Guimarães (2009, 64-66; 2014, 115-128) demonstra para a região de Mar de Espanha (MG), diversas 
trajetória de libertos que herdaram bens dos seus senhores, especialmente terras. A referida autora identifica que 
alguns desses libertos foram reconhecidos como filhos naturais pelos seus senhores e tornaram herdeiros de seus 
bens. Sobre a trajetória de libertos ver, dentre outros: Fraga Filho (2006); Reis (2008; 2010); Silva (1997); 
Graham (2005); Mattos (1995); Souza (2014). 
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, cujas são meus filhos, havidos 
com uma [minha] escrava de nome Maria

como se nascera de vente livre
esta graça que 

lhes confiro

por conhecer que é minha filha natural 

                                                           
241 APB. Livro de notas do tabelião João Vicente Sapucaia, Cachoeira (1852). Livro 99. Fl. 70. 
242 APB. Livro de notas do tabelião João Vicente Sapucaia, Cachoeira (1852). Livro 99. Fl. 70. Grifos meus. 
243 APB. Livro de notas do tabelião Manuel do Nascimento e Silva, Cachoeira (1836). Livro 192. Fl. 151-151- v. 
Grifos meus. 
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244 Segundo os autores foram computadas 13.127, com uma média de 500 alforrias por ano.  Incluem-se na 
somatória 8% de alforria que não foram declarados os valores, possivelmente, por causa da idade avançada dos 
escravos. 5.779 (45%) escravos adquiriram à liberdade através do pagamento. (MATTOSO; KLEIN; 
ENGERMAN, 1988, p. 62,63). 
245 APB. Livro de notas do Tabelião Frederico José da Cunha, Cachoeira, livro 107. Fl. 8. 
246 APB. Livro de notas do Tabelião Frederico José da Cunha, Cachoeira, livro 107. Fl. 30. 
247 APMC. Livro de notas Freguesia de São Gonçalo dos Campos ( 1873-1875). Fl. 40-v, 41. O referido livro 
consta como data inicial o ano de 1873, no entanto encontrei documentos de anos anteriores. 
248 APMC. Livro de notas Freguesia de São Gonçalo dos Campos ( 1873-1875). Fl. 1-v, 2. Para a alforria da 
crioula Eufemia. APB. Livro de notas do Tabelião Helvécio Vicente Sapucaia, Cachoeira, livro 155. Fl. 8. 
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249Sobre esse assunto da micro economia cativa, para o Recôncavo baiano, ver: Fraga Filho (2006); Castellucci 
Junior (2008); Costa(2009); Barickman (2003). Para as regiões do sertão baiano, ver: Pires (2003; 2010); 
Almeida (2012); Santana (2012); Nogueira (2011). Sobre o debate para outras províncias ver, dentre outros: 
Guimarães (2006; 2009); Slenes (2011); Motta (1998); Castro (1995) 
250 APMC. Livro de notas Freguesia de São Gonçalo dos Campos ( 1873-1875). Fl. 37-v, 38. 
251 APMC. Livro de notas Freguesia de São Gonçalo dos Campos ( 1873-1875). Fl. 40-v, 41. Em ambos os casos 
a carta não explicita o tempo  restante para quitar a dívida. 
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252 APMC. Inventários de Manoel Joaquim Cerqueira (1863-1863).02/170/1778. Fl. 16. 
253 APB. Livro de notas do tabelião Frederico José da Cunha, Cachoeira, livro 107. Fl. 15-15-v. 
254 APMC. Inventário de Miguel Fernandes  (1851-1866). Muritiba. 02/172/1753. Fl. 6, 10, 11. 
255 APMC. Inventário de Miguel Fernandes  (1851-1866). Muritiba. 02/172/1753. Fl. 46-v, 46. 
256 APMC. Inventário de Miguel Fernandes  (1851-1866). Muritiba. 02/172/1753. Fl. 46-v, 46. 
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da mãe do mesmo em moeda legal

convencionamo em animais 
que existiam em meu pasto 

vacum 

                                                           
257 APB. Livro de notas do tabelião Manoel do Nascimento Silva, Cachoeira, livro 92. Fl. 106. 
258 APB. Livro de notas do tabelião Frederico José da Cunha, Cachoeira (1860). Livro 106. Fl. 29. 
259 APB. Livro de notas do tabelião Manuel Vieira Rodrigues, Cachoeira (1867). Livro 110.  Fl. 02. Grifo meu. 
260 APB. Livro de notas do tabelião Helvécio Vicente Sapucaia, Cachoeira, 1874. Livro 117. Fl. 29. Grifos meus. 
261Sobre as implicações da Lei do Ventre Livre: CAIRES (2000); CHALHOUB (1998); FRANÇA (2001); REIS 
(2007); MATOSSO (Mar./Ago. 1988); AZEVEDO (2010). 
262Segundo Neves (2008), era comum que os vaqueiros, recebessem “por ano, um de quatro, cinco ou seis 
bezerros dos que ferrasse anualmente, do gado sob seus cuidados [...]. Em alguns casos, apenas depois de quatro 
ou cinco anos de serviços, começava o vaqueiro a ser pagos. Denominavam também de ‘giz’, esse sistema que 
retribuía o vaqueiro com cerca de 25,0% da [re]produção do gado, no final do quatriênio contratado. (NEVES, 
2008, p. 265) Ver também: Napoliana Santana (2012, p. 178,179); Elisangela Oliveira Ferreira (2008, p. 25). 
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263 Guilhermina Pires da Rocha Passos teve avaliado o seu rebanho de “76 cabeças de gado vacum de criar em 
25$000 cada. APMC, inventário de Guilhermina Pires da Rocha Passos, freguesia de Santo Estevão do Jacuípe 
1886.  02/ 226/ 2589. Fl. 6, 7,8.  
264 APB. Processo-crime. 12/ 425/ 09 (1858). Fl. 17-v. Depoimento do escravo Lourenço. 
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265 APMC. Inventário de Francisco Machado da Silva, São Gonçalo dos Campos (1873). 02/ 216/2459. Fl. 4,4-v. 
266 APMC. Inventário de Antonio Joaquim Correia da Silveira e Silva, São Gonçalo dos Campos de (1874). 
02/217/2471. Fl. 3-v, 4. 
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267 APMC. Inventário de Bernardino da Costa Pinheiro, Iguape (1883).02/162/1580. Fl. 20, 21,22. (testamento 
em anexo ao inventário). Bernardino faleceu em 1882, no entanto o seu testamento foi realizado em 26 de abril 
de 1879. A liberta Umbelina, foi alforriada gratuitamente em 18 de maio de 1872. Fl. 19-v. 
268 APMC. Inventário de Bernardino da Costa Pinheiro, Iguape (1883).02/162/1580. Fl. 4. Seu testamenteiro e 
inventariante foi o Barão do Iguape, após o falecimento do Barão em 1889, sua mulher, Francisca Clara Calmon 
D’Aragão Bulção  tornou-se  inventariante e testamenteira de ambos os espólios.  O monte-mór de d. Maria Júlia 
do Rosário foi de 42:963$948, possuía 45 escravos e plantações de cana e terras no engenho Calembá e em 
outros engenhos da freguesia do Iguape. Seu filho mais velho e inventariante, Bernardino da Costa Pinheiro, em 
meio a 19 herdeiros, entre filhos e netos, herdou 10. 225$655, ou seja, quase um ¼ de todo o espólio. APMC. 
Inventário de Maria Júlia do Rosário. (1863-1863). 02/162/1584. Fl. 20,145.  
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269APMC. Inventário de Maria Júlia do Rosário. (1863-1863). 02/162/1584. Ambos assinam petições e 
declarações no inventário. Fl. 40, 57. 
270APMC. Inventário de Maria Júlia do Rosário. (1863-1863). 02/162/1584. Fl. 19-v. 
271Segundo a Fundação Cultural Palmares, atualmente existe 11 comunidades de Remanescentes de Quilombolas 
reconhecidas no município de Cachoeira. Todas estão situadas nos proximidades do distrito rural de São Thiago 
do Iguape, a maioria possui denominações de antigos engenhos e fazendas de cana da região: Caonge, Calembá, 
Engenho Vitória, Engenho da Cruz, Calolé, Dendê, Engenho da Praia, Engenho Ponte etc. Disponível em: 
http://www.palmares.gov.br/?page_id=88&estado=BA#.   Acessado em 01/09/2014. 
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272 APMC. Livro de notas da Freguesia do Iguape. 1832-1842. Fl. 47. 
273 APMC. Livro de notas da Freguesia do Iguape. Fl. 48-v. 
274 APMC. Livro de notas da Freguesia do Iguape. Fl. 48. 
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275 APB. Livro de Registro de testamento n° 35, capital. (1852-1853). Escrivão Germano Mendes Barreto. Fl. 
93,93-v. 94 APB. Segundo o seu testamento, sua senhora a deixou cortada em 100$000, no entanto não revela 
em qual momento comprou sua alforria e migrou para Salvador. Infelizmente não localizei o inventário de sua 
senhora. 
276 APB. Livro de Registro de testamento n° 35, capital. (1852-1853). Escrivão Germano Mendes Barreto. Fl. 
93,93-v. 94.  Maria Sabina Telles faleceu em 13 de Dezembro de 1852, em seu testamento declarou ser irmã das 
seguintes irmandades: São Benedito, ereta no Convento de São Francisco, do Senhor dos Martírios na 
Barraquinha e a de Nossa Senhora do Rosário de João Pereira.  Em seu testamento não fica claro que tipo de 
atividade exercia, infelizmente não localizei o seu inventário ou dos seus antigos senhores nos arquivos 
consultados por mim. 
277APB. Livro de Registro de testamento n° 29, capital. (1842-1843). Escrivão Germano Mendes Barreto. Fl. 
167. Agradeço ao pesquisador Urano Andrade pela gentileza em indicar e fornecer cópias desses dois registros 
de testamento (Maria Sabina Telles e Luiza Maria da Conceição). 
278 APB. Inventário de Luiza Maria da Conceição (1843). 07/2887/01. Fl. 13, 33, 42. No seu inventário são 
avaliadas apenas duas escravas Delfina e Rita, ambas Nagôs e qualificadas como do serviço de ganho, as outras 
três não aparecem no inventário por terem sido alforriadas em testamento. Consta entre os seus bens duas 
“bancas de jacarandá e vinhático com gavetas e chaves”,  muito utilizadas pelas  “negras de ganho” na venda de 
alimentos nas ruas. Seu monte-mor, excluindo as três escravas alforriadas, foi de 2.219$660. Fl. 13.    
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279 APB. Inventário de Luiza Maria da Conceição (1843). 07/2887/01. Fl. 167-v. No testamento consta o nome 
da irmã e duas sobrinhas de Luiza Maria da Conceição, mas não revela se eram escravas, libertas ou livres. 
280 APB. Inventário de Luiza Maria da Conceição (1843). 07/2887/01. Fl. 167-v,168, 168-v. Luiza Maria da 
Conceição cita em verba testamentária o nome de 4 sobrinhas, inclusive uma vivia em sua casa. Também cita o 
nome de suas irmãs, mas não revela se eram escravas ou libertas. Também reparte o seu legado com suas 
afilhadas e afilhados em número de três, além de repartir a quantia de 200$000 entre as quatro sobrinhas de sua 
primeira testamenteira d. Ana Joaquina Escolástica, das quais duas eram filhas do seu segundo testamenteiro 
Antonio Joaquim Cardoso, que era irmão de d. Ana Joaquina Escolástica. 
281 Segundo João José Reis (2008. p, 52), “a movimentada Rua de Baixo de São Bento (atual Carlos Gomes), 
fazia esquina com a ladeira de Santa Tereza onde morava o africano  Domingos Sodré. 
282 APMC. Inventário de Miguel Fernandes (1851-1866). 02/172/1753. Fl. 6, 10, 11.  
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ME É LIVRE DISPOR DOS POUCOS BENS QUE POSSUO 
ADQUIRIDOS COM GRANDES TRABALHOS E FADIGAS

 

 

                                                           
283 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/125. Fl. 3. 
284 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 2,3. 
285 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 2-4. Ao apresentar petição para 
abertura do inventário, o testamenteiro e inventariante, João Guilherme Garcia, afirma que o intuito era “realizar 
o inventário dos diminutos bens de sua tia Maria Madalena Garcia”. Ao finalizar o seu testamento Madalena 
afirma ser “ridícula sua herança”. Grifos meus. 
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286 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl.18. ACMS. Registo de Batismo 
de Maria Madalena Garcia,  Cachoeira (1859). Fl. 146. Segundo seu testamento, ficaria a cargo do seu 
testamenteiro decidir em qual das três Irmandades ela seria sepultada, no entanto não consta a denominação das 
demais Irmandades. Seu sobrinho, que também era membro da Irmandade dos “Nagôs” decidiu sepulta-la nesta 
Irmandade.  
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Quadro 4

Nº Nome Cor/Origem Estado Condição/Profissão Natural / 
Origem 

Idade 

Vicência Preta Solteira Escrava Brasil 40
Madalena Preta Solteira Escrava Brasil 30
João Preto Solteiro Escravo Brasil 12

Fonte:

                                                           
287APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 125. 
288 ACMS. Registo de batismo da Freguesia de Cachoeira (1851). Fl. 102. Assim como Maria Madalena Garcia o 
seu sobrinho era irmão da confraria de Nossa Senhora do Sagrado Coração do Monte Formoso. APMC. 
Inventário (testamento em anexo)  de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125.  Fl. 18. 
289 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 3. 



 

 

138

Figura 11 Figura 12 –

Fonte Fonte: 

                                                           
290 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 64. O seu monte-mór foi de 
1.862$000. 
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males que 

sofrem os desamparados 

                                                           
291 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 22-v, 3,3-v, 4-v. Seu compadre 
André Pereira da Silva foi nomeado como terceiro testamenteiro. 
292 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. 
293 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 3. 
294 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 3,3-v, 4. Grifo meu. 
295 A idade de Madalena não aparece com precisão na documentação, como era de costumes os escravos suas 
idades eram aproximadas, assinalada na documentação por “mais ou menos”. Quando Madalena foi listada no 
censo em 1835, possuía  30 anos de idade, no entanto em seu registro de óbito realizado 24 anos depois, consta 
ter 40 anos. ACMS. Livro de Registo de óbitos do Iguape. Fl. 5, 191-v. 
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cólera-morbo,

                                                           
296APB. Censo do Iguape, 1835. Para maiores informações sobre a demografia da freguesia do Iguape ver; 
BARICKMN (2003b) e <www.mappingbahia.org>. Acessado em 26/ 05/2014. 
297 APMC.  Inventário de Antonia Maria de Jesus. (1824-1826).  Fl. 5. A inventariada foi a primeira  mulher de 
Diogo Pereira do Lago, futuro marido e pai dos filhos de Leonor. “Devo que pagarei a Leonor Maria da Piedade 
a quantia de 186$220  [...], a saber: 122$220 procedidos de aluguel de seu escravo João, de 664 dia de trabalho a 
sessenta réis  por dia e 64$000 procedido de dinheiro que me emprestou em moeda corrente [Diogo Pereira do 
Lago,  Freguesia do Iguape, 25 de Abril de 1822].Fl.5. 
298ACMS. Livro de registo de óbitos do Iguape (1857-1877). Fl. 191-v. APMC. Inventário de Leonor Maria da 
Piedade. 02/163/1578. Fl. 4,5,6. APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 
160,161.  Sobre a legitimidade dos filhos, ver registro de casamento de Diogo Pereira do Lago Júnior e Carolina 
de Jesus Maria. ACMS. Registro de casamento da freguesia do Iguape (1859). Fl. 27-v.  
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299 Na própria documentação o escrivão utilizou Sênior e Júnior para diferenciar o Diogo mais velho do seu 
filho. 
300APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 70. 
301 APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 30. Seu único escravo era 
Antonio de 30 anos de idade, natural da Costa da África.   
302 APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 75 
303 APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1. Fl. 75 
304 APB. Censo do Iguape, 1835. Seção Provincial e Colonial, maço 6175-1.  Fl. 30, 75, 69,74, 70. O censo não  
deixa claro a filiação da pequena Ana, mas pela sua idade e qualificação racial (preta), suspeito que fosse filha  
ou neta de uma das africanas com quem residia. 
305 APB. Livro de notas do tabelião João Vicente Sapucaia, Cachoeira. Livro 94. Fl. 153-v, 154, 154-v. 
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lhe ganha o pão quotidiano

                                                           
306Sobre libertos que possuíam escravos ver, dentre outros: Reis (2003& 2008); Nascimento (2010); Guimarães 
(2009); Fraga (2006); Santos (1991); Dias (1984); Russel-Wood (2005). 
307 APB. Apelação crime (1854). 24/974/03. Fl. 24, 24-v. Grifos meus.   
308ACMS. Livro de batismos da freguesia de Cachoeira (1844). Fl. 103. Sobre a escrava Antonia, mas, de 
Florentina, não encontramos outras informações sobre seu paradeiro após esta data, possivelmente foi vendida 
ou faleceu.  
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309 ACMS. Livro de registro de batismos da freguesia de Cachoeira (1851). Fl. 101-v. 
310 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125.  Encontramos anexadas petições 
escritas e assinadas por  Florentina e Clemencia, que também passaram a utilizar o sobrenome Garcia. Fl.76,80. 
311 APMC. Inventário de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 39. 
312 O alferes mantinha residência na Rua da Matriz em Cachoeira, após Maria Luiza ser comprada, pouco tempo 
depois faleceu e a africana foi novamente a leilão  público conjuntamente com os demais escravos pertencente ao 
comerciante. Em 22 de julho de 1861, aconteceu o leilão e, assim como os outros cativos, foi Maria Luiza 
arremata por Cornélio Cypriano de Assis, filho e herdeiro dos bens do Alferes. Ao que parece o leilão foi uma 
estratégia do herdeiro para comprar os escravos por um preço mais em conta. APMC, inventário de Candido 
Francisco de Assis, (1860).  02/111/1072. Fl. 120, 122,122-v, 123,123-v. Ver tabela três. 
313 APB. Livro de notas do tabelião João Vicente Sapucaia, Cachoeira (1850-1855).  Livro 99. Fl. 219-219-v. 
314 APB. Livro de notas do tabelião João Vicente Sapucaia, Cachoeira (1850-1855).  Livro 99. Fl. 225-v, 226. 
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315 APMC. Inventário  de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 3. Madalena não especificou em 
testamento o tempo necessário para o pagamento do valor da cooartação, apenas exigiu que enquanto não 
pagasse o valor acordado “pagaria semana a sua cria Florentina”. Fl.3. Grifo meu. 
316 APMC. Inventário  de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 80,81. A herança foi depositada 
nos Cofres Públicos em 30 de Setembro de 1861, ficando até 26 de Outubro de 1872, com juros de 5% ao ano. 
Foi recolhido 79$800  rendendo a quantia de 123$950. 
317 APMC. Inventário  de Maria Madalena Garcia (1859-1873). 02/125/ 125. Fl. 3. 
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Relações de gênero no 

cotidiano de mulheres negras da Bahia oitocentista

contente 

                                                           
318APB. 27/957/15 (1861). Apelação crime. Fl. 16-v. Agradeço a gentileza da professora Isabel Cristina Ferreira 
dos Reis, em ter cedido uma cópia transcrita deste documento. A versão original encontra-se fora de uso no 
APB. 
319 APB. 27/957/15 (1861). Apelação crime. Fl. 19-v, 20. 
320 APB. 27/957/15 (1861). Apelação crime. Fl. 28, 28-v. 
321 APB. 27/957/15 (1861). Apelação crime. Fl.16-v, 17-v. 
322 APB. 27/957/15 (1861). Apelação crime. Fl. 36. 
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e cantando

  

                                                           
323 APB. 27/957/15 (1861). Apelação crime. Fl. 31-v. Grifo meu. 
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3.5.1 Gertudes e as suas filhas: “Para que possa sua irmã, a menor Tereza, libertar-se da 
escravidão”

a

posteriori

                                                           
324 ACMS.  Registro de óbito, Cachoeira 1881. Fl. 90. 
325 APMC. Inventário de Antonia Maria Gertudes (1881).  Fl. 16, 17,18.  Em anexo ao inventário, encontram-se 
os recibos de pagamento à referida Irmandade, também consta os gastos realizados  com o lutos da filhas 
“compra de chitas e chinelos para o luto das filhas”. Fl. 27. 
326 APB. Inventário de José Joaquim Gonçalo Camarão 02/604/1058/12 (1864-1878). Possuía mais de 22 contos 
de réis investidos em fumo para exportação em Companhias da Cidade da Bahia e cerca de 400 fardos do mesmo 
produto, além do sortido e bem abastecido armazém de secos e molhados em Cachoeira. Fl. 5, 11,11-v, 12. 
327 ACMS. Registo de batismo da freguesia de Cachoeira. (1865), Fl. 48. (1867). Fl. 80 
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328 APB. Livro de notas do tabelião  Helvécio Vicente Sapucaia, Cachoeira  (1871). Fl. 155-v,1156. 
329 APMC. APB. Inventário de José Joaquim Gonçalo Camarão 02/604/1058/12 (1864-1878).Fl. 60. Poucos 
metros separavam a casa de Caxarena da casa que Gertudes comprou após ser liberta. O primeiro era morador da 
Rua da Ponte Nova e a segunda, do Largo do Chafariz. 
330 APB. Livro de notas do tabelião Aprígio Augusto da Cunha, Cachoeira, livro 111. Fl. 19-v. APB. Livro de 
notas do tabelião Helvécio Vicente Sapucaia, Cachoeira. Livro 24. Fl 24, 24-v. Não foi possível localizar a 
alforria da segunda filha de Gertudes, pois muitos dos livros do tabelionado consultados estão em  péssimas 
condições de manuseio ou fora de uso para os pesquisadores. Sabemos que Maria Rosa foi libertada entre os 
anos de 1877 a 1881, pois no momento do falecimento da mãe já  vivia nesta condição. 
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para que possa sua irmã, a menor Tereza, libertar-se da escravidão

                                                           
331 APMC. Inventário de Antonia Maria Gertudes (1881).Fl. 112.Seu monte-mór foi de 1.142$140. Fl. 37. 
332 APMC. Inventário de Antonia Maria Gertudes (1881). Fl. 33 
333 APMC. Inventário de Antonia Maria Gertudes (1881). Fl. 44, 45. 



 

 

150

                                                           
334 APMC. Inventário de Antonia Maria Gertudes (1881). Fl. 49. Grifo meu. 
335 APMC. Inventário de Antonia Maria Gertudes (1881). Fl. 63,64. 



 

 

151

”

                                                           
337 Segundo o censo, a população geral do Termo de Cachoeira era de 93.672 pessoas, das quais 15.347 eram 
escravas e 78.325 eram livres. Entre livres, 50.015 foram classificadas como de cor parda e preta e 3.415 como 
caboclos. Para estimativas da população brasileira na segunda metade do século XIX, ver: Conrad (1978); 
Chalhoub (2010). Para Salvador, Reis (2003); para o Recôncavo, Barickman (2003b). 
338Russell-Wood (2005) afirma que a sociedade escravocrata, através das hierarquias raciais, “consideravam 
enquanto escravos os indivíduos de ascendência africana, que possuíssem ou não as cartas de alforria” 
(RUSSELL-WOOD, 2005, p. 70). 
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sem nódoas que marcavam a condição servil

                                                           
339 Grifos da  autora.  
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era patrício de nego que havia sido cativo e surrado

                                                           
340 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 10,10-v, 11. Júlio de Tal é apenas citado no 
processo pelos envolvidos e pelas testemunhas. Segundo o depoimento de Alexandre, foi Júlio quem fez o 
empréstimo com Torquato com a intenção de investir o dinheiro na ornamentação da burrinha, ainda segundo 
Alexandre, pouco foi arrecadado pelos dois com a apresentação da referida burrinha no folguedo. Até os dias 
atuais, são realizados durante os meses de Janeiro e Fevereiro no município de Muritiba os festejos – profanos e 
sagrados –, em homenagem ao Senhor do Bomfim, mais conhecida na região como Festa do Bomfim de 
Muritiba. 
341 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05,.Fl. 2- v. 
342 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 10- v. 
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343 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 10.v. 
344 Sobre o assunto, ver: Mattos (2005); Fraga Filho (2006; 2009); Albuquerque (2009). 
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“

Pistola

                                                           
345APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 2. 
346 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 2. Possuía mais de dez escravos 
347 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 2,25. 
348 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 25-v. 
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em dizer 
que era branco quando pela cor ninguém dirá que não seja um pardo, um 
pouco claro

                                                           
349 APB. Processo-crime Lesões corporais (1882). 17/691/05. Fl. 26, 26-v. Grifos meus. 
350  Para um melhor compreensão das implicações relacionadas à cor e as estratégias de exaltação, dissimulação e 
diferença em finais do século XIX e no período pós-escravista, ver: Albuquerque (2009); Schwarcz (1993). 
351 Para um melhor compreensão das implicações relacionadas à cor e as estratégias de exaltação, dissimulação e 
diferença em finais do século XIX e no período pós-escravista, ver: Albuquerque (2009); Schwarcz (1993). 
352 APB. Processo-crime (1869). 11/366/12.Fl.2. 
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mata o nego, que 
acabassem com o nego, que quem matasse nego não tinha crime que nego 
era igual a urubu

                                                           
353APB. Processo-crime (1869). 11/366/12. Fl. 11, 14,15. No processo-crime, não há informação se os acusados 
eram pessoas de cor. Quase todas as testemunhas ou pessoas que foram citadas nos depoimentos foram 
qualificadas como “pardas”. 
354APB. Processo-crime (1869). 11/366/12. Fl. 4,5. Grifos meus. 
355APB. Processo-crime (1869). 11/366/12. Fl. 4, v. 
356APB. Processo-crime (1869). 11/366/12. Fl. 6-v,7. Segundo os peritos o preto Euzébio poderia ter “sido 
acometido por um ataque de epilepsia”, no entanto isso não fica claro no processo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

                                                           
357 Manoel da Paixão era meu padrinho “ de nome”, pois nunca fui batizado “oficialmente”.  
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358  Racionais MC’s. Vida Loka Parte II.  
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Quem pariu e bateu, que balance!
.

A paz das senzalas

Revista Brasileira de História

 Encruzilhadas da Liberdade
.

Olhares sobre o mundo negro
.

Cadernos AEL

Casa-grande e senzala

O mundos dos senhores de escravos

O atlântico negro .

Histórias de Quilombolas

A escravidão reabilitada

O escravismo colonial

O fiador dos brasileiros

Múltiplos Viveres de Afrodescendentes na Escravidão e no Pós-
Emancipação: .

Terra de Preto

Violência entre parceiros de cativeiro: .

Histórias do pós-abolição no mundo atlântico
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A vida dos escravos no Rio de Janeiro 1808-1850. 

Revista Projeto História

Campos da Violência

Direitos e justiças no 
Brasil: ensaio de história social. 

. Escravidão, mestiçagens e história 
comparada. 

A herança imaterial: .

Nos currais do matadouro público

Crime e escravidão

Revista Brasileira de História

Bahia, século XIX

Revista Brasileira de História

. Revista Brasileira de 
História

Ser escravo no Brasil
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Das cores do silêncio
.

Bahia 1860, esboços de Viagem

Propriedades e disputas
.

Nas Fronteiras do Poder: 

Direito à terra no Brasil

Bitedô, onde moram os nagôs

Revista de sociologia da USP

. Uma comunidade Sertaneja: 
.

Recôncavo sul: terra, homens, economia e poder no século 
XIX

O liberto .

Povoamento do Recôncavo pelos engenhos 1536-1888. 

Afro-
Ásia

A formação do candomblé

Pajens da casa imperial .

Insurreição negra e justiça

Reinvenções da África na Bahia
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Revista do IHGB,

Recôncavo da Bahia; sociedade e economia em transição

Olhares sobre o mundo 
negro .

O crime na cor
.

Fios da vida

. Revista Brasileira 
de História

A lei de 10 de junho de 1835: justiça, escravidão e pena de 
morte. 

Histórias de vida familiar e afetiva de escravos na Bahia do 
século XIX. 

A família negra no tempo da escravidão .

Relações de gênero no cotidiano de mulheres negras da Bahia oitocentista.
Mulheres 

Negras no Brasil Escravista e do Pós-emancipação

 Rebelião escrava no Brasil

Revista 
Brasileira de História

Escravidão e suas sombras

Liberdade por um fio

. Revista Afro-
Ásia

Domingos Sodré
.
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O alufá Rufino

Escravidão invenção da liberdade

Revista 

Afro-Ásia

A herança imaterial: 
trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII.

Revista USP
 

Família e microeconomia escrava no sertão do São 
Francisco (Urubu-BA, 1840 a 1880)

Recôncavo da Bahia; sociedade e economia em transição

Segredos internos
.

Escravos, roceiros e rebeldes

 

Processos-crime .

Dom Obá II D’África, o Príncipe do povo
.

Negociação e Conflito: a resistência negra no Brasil 
escravista

Fazer charutos .

História da agricultura brasileira
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Terras devolutas e latifúndio .

Na senzala, uma flor

História da vida privada no Brasil

A capoeira escrava e outras tradições rebeldes no Rio de 
Janeiro (1808-1850). 

Revista Brasileira de 
História.

Rotas atlânticas da diáspora africana
.

Pós-abolição na Bahia

.

Pós-abolição na Bahia: posses, status e parentesco entre os derradeiros africanos da 
vila de Nazaré das Farinhas.

Vozes da abolição
.

Educados nas letras e guardados nos bons costumes
.

“Tudo pelo trabalho livre!”: 
.

Viagem pelo Brasil 1817-1820.

As cartas de alforria da Cidade do Rio de Janeiro

.

Costumes em comum .



 

 

171

As peculiaridades 
dos ingleses e outros artigos

Senhores & Caçadores

Ferrovias e rede urbana na Bahia
Anais...

.
Carnaval de Maragojipe

. Revista de História da USP

 Sonhos africanos, vivências ladinas


